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PKFFUn RA Ml MC IPAL DF PICDRICIILAS/MA

M.Ml), SR. 1*KI SIDI.NI I D.\ (OMISS.ÂO PERMANENTF DE I.ICITACÃO E DEMAIS
MEMBROS K PE) DA PREL El l l RA Ml MCIPAL DE PEDREIRAS/MA.

AH DEMLSON SOl S.V MEDEIROS - PRESIDENTE DA CPL

RvE; 1 ()\EVDA DE PREÇOS N" 013/2021
PROC ESSO ADMIM.S I RATIVO N" 2207002/2021

RR ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME. inscrita no CNPJ if

.•"".."^^2 4M Loin lui Rua í-. Quadra 18. n" 09. Jardim Turu. Sào José de Ribamiir/MA.

t LP . jíi dcviilamcnie cla-ssillcadu e declarada vencedora do processo liciiaiõrio em

tjuc tc(u ptM- ubjeiii a Conuatavão de Empresa Especializada para l'restavào de Sen ivos Je

•^ieiiu.içào Kocuperavãi» de l-Niradas \'icinais no Município de Pedrciras/M.A. não sc confomiancU'. cUihi
eom as alegações inOindadas apresentadas pelas empresas CüNSTRU'l'ORf\ ("OST.A K LTDA

í a einpiesa tONSTRIJSERVICE C. EMPREENDIMENTOS E CO\STRl'CÕES LTDA, vem
vuites ..k> cnlieiamento do mcriio da questão em comenio. cumpre destacar a tempestiviUade deste

rccuiM-, lendo cm vista que o prazo processual de 5(cineoi dias úteis que dispõe a recorrente para opor
(.t. lcsii conforme o disposto no artigo 1Ü9. e item 8. do Edital, ambos amparados pela Lei l-edcral 8.666

ue 21 de junho de 1993. icnipe.slivameiUe. com o devido re.speilo permite Vossa Senhoria, por

mfeniiedin de sua re]irescniíiiuc legal ao final assinado, inleipor.

( ONTR-ARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

imcrpo.sto por CONl RUTOR.A COSTA R L TDA . o que faz pelas razões que

passa a e\poi.

_ CMO. SENHOR DA PRESIDEN TE DA COMISSÃO PERMANENTE DE IJC IT.\(.ÒES D.\
PREKI ITI R \ MUMCJPAL DE PREDREIRAS/MA.

RR \SSI.SSORlA E UMÍ'Kí-:EM)I.MÍ-:N'TOS LTDA.. Jã devidamente qualiíicada no presente

p:.'CcdM\cmo iieiiaiorio. \eiu rcspciiosamenie a presença de V. Senhoria, na torma do art. 109 i; 3® da

I v-i I cdcra! n 8,c6iv9.3 c do item 8. do Pre.sentc Edital de l icitação, apresentar as Cvintranazòes em

Recurso .\dm;nÍsirati\o contra a lieilanle CONTRU'TORf\ COSTA R LTD.A.. o que laz com base nas
r.i/òv s ,i seguir expostas.

Ihc-senius os seus reqiii.siti..s de admissibilidade, requer seja us CONTRARR.AZÔES.iunlada.s aos autos e
c< nscüi:intc julgamento paru que surtam os eleitos legéiis e necessários.
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lifiKi Vlv. cm qiic pese o brilho das lazOcs cJencada peta Recoriviilo «.luc subscreve u peg-a de

irresieiiLivdo (niii.utu aos aiiios. icm-se. c|uc as mesmas nàü devorilo vingar em seu dcsidcrato mor. qual

-cia. o de otilcr u reiilleuvài» dii í/cfi.viw/ que injusiamente husdiiza. dc sorte que, o dccistifii do

llilSjUUN l i; \).\ COMISSÀI-) PIIRMANLNTE DE LICITAÇÕES DA PRI.I-EITUILA MKMCIPAL
[ '!• PKL1>RI-IR AS VIA é impassível de censura, no que condiz com a matéria alvo da impugnação.

I sgiini.i o honoravel Recorrente cm suas POUCAS R.A7.ÕF.S que pugna pelo roconiiccimenio desta
d >ula t omissão dc l.ícitaçào. a retltkavâo da Jecisum que aceitou e habilitou a empresa por om

líeeontiia. entendendo cia equi\ocadamenle de que a proposta de preços da Recorrida è inexequivel.
entendendo com isso. eironcamenle que o Recorrido não preenche os requisitos legai.s para a sua

itdiudiw.içào e homologação.

.  HKLVL LSt (ãRÇO

-A íoiiuda dc Preço de n'" (>13'2Ü21 que deve reporlar-se a Lei Fedenil n" 8.666/03 e suas alterações -
ictn por objeto: CVnitniiaçrio dc empresa especializada para prcstaçào de serviços de
iidequas^ào/rccuperaçào de estradas vicinais no município dc Pedrciras/.VIA.

I oi dcL-larada veiieedtira tio ttrescme nor ora Recorrida, nois atendeu intcurnlmente o Edital da "I ornada

dj Preço em comento. A Comissão Permanente dc Licitação, com base no Edital e seus anc.xos e como

oeiermnia a L.i :i e ti í Ri]]l 'N.AI, Dl'. CONTAS, fez cumprir as regras Edilaliciu.s.

u  f.M ANID .\ l;XÍ-.<.)CIBILIDADL DA PROPOSTA DA EMPRESA RR ASSESSORIA E

bMÍ'Rf-.L\DiMI-:NrOS l. m.A.

^ iiuUição promovida pela TEM POR l-INALIDADE A SELEÇÃO DA PROPOSIA DE MENOR
.  .il-Ç< > (il.OIlAl.. Sendi) assim, a seleção da melhor proposta representava l'.\TOR ELEMENTAR A

SI R SI ("il i|l)0. cuja lliiaiidade não poderia j^erdislanciada.

Veja-se. inclusive v[iie a Recorrente no seu preço mínimo ficou com um percentual acima da empresa

vcneeUiTa. est.iiuiu seu interesse de auir associado à própria vitória. Ca.so este que sé fosse pos.síve!. isso

bim. SK rMl-R ARlA 1M PRl Jt !Í/0 ÍN'( OMI-.NSURÁVHI. .À ADVÍINÍSTR.AC.ÀO.

(-insiderando que a l omada de Preço tem natureza nitidamente e de lüeil estimativa, tal rc.sultaclo

;p<'deri.i -íc lonuu' e.Ntremainetite aiitieeonòiniea ao órgão licliante. caso o preço considcradv> correto pela

Reçoireuie Ib->se contratado pela PRi-PEITl 'RA Ml.iNIClPAL DE PHüREiR.AS-MA.

I eoino a menior doiiirina admintslruitvisia en.sina. exige-se do ente licitanie a escolha da propv)sia mais

Itf^ A5SI SSUf.lA £ CMPRKNDIMENtüS LTDA y
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.anui|.'^i pura o órgflo à luz das exigências constitucionais de economicidade e eficiência, sem JAMAIS
si: fi RnnK de vista qi e a finalidade principal é a qi e o dinheiro seia
\l'U()VLil \DO Dl- I-ORMA MAIS ECONÔMICA POSSÍVEI.. pois a ohiençílo da projwsta mais
xaniaii-sacsia iimbil lealmente Egada ao menor preço em qualquer tipo de licitação.

Na .Mirisprudênciu pátria o tema ja está eoitsagrado também, como se verifica no irrcpará\eí voto

«. lindumr tio Mandado de Segurança n" 4.T690 (D.I de 29/09/2007) expõe que: "Somenle em casos

cvccpcioiiais. piKÍcr-sc-á aliistar o liciumte que oferece o preço menor", (in: II-C n". 70. pág. 1090). H

aiTcm.iia a jurisprudência pátria, in vcrhis;

■' ,..1(1 critério prinuicial. declarada e ostensivamente utilizado para o julgamento das propostas, fui o de
(^senor preço tiicm 6.2 do Edital.-fls. 12).

< > crilcrio cditalicio principal, frise-se. era o do menor preço; e. em segundo lugar, o da especialização -
a nbos pteiKimenie preenchidos pela licitanic vitoriosa." (TRFT - AMS - 200001000636006 - Órgão
Ailgadon QHINTA TURMA - Fonte DJ DATA: 6/7/2006 - Relalorta) DESEMBARGADOR.^
I EDE.RAI. SEliiNI: MARIA DE ALMEIDA)

■i.,.( 1 - Dispondo o edital discipiinadur de certame licitatório que a concorrência se dará sob a
modalidade de menor preço, afigura-se abusiva e ilegal a decisão da c.omis.são de licitação que elege
Como \encedtira a prtjposta men«i.s favorável.

( IRM' -RF.t> 9601563164 -

,'! 1Z SOUZA PRUDENTE)

Órgão .lulgador: SEXTA TURMA - DJ DATA: 13/12/2002 - Relatorta)

7^

.  ..1 2. Nó julgiiinenio das propostas há. como re^ geral, a preponderância do interesse econômico.
1'iiilc o menor preço c fator decisivo." (TREU' - REO - 9501295].i3 - Órgão .lulgador: PRIMEIRA

(  'KM \ - D.l DA I A: 4/2 1999 - Relatorta) JUIZ RICARDO MACHADO RABELO)

"....1 Em íiciiaçào sob a tnndalidude do menor preço a Adinini-straçao deve pautar o julgamento e a
cl-issilK lição d.I^ proposla.s segundo c.ssc critério objetivo." (TRF4" - .AMS - Processo:
:ou37200()l l54lí{ - Órgão Julgador: QUARTA TURMA - DJU DATA:t)4/C)fí/20ü4 - Reknor(a)
AVIAI K Y Cl IA YES DE ATUA YDE)

..) u licitação fez-se pela proposta do menor preço, e o menor preço oferecido foi o da empresa
impeiianle. RS 2tt9,.■^53.32 idu/enio.s e nove mil. quínhe!Uo.s e cinqüenta e irê.s reais e irinia e dois
ci.-iUiiM.is). para ser evnurutada uma empresa que oléreceu preço correspondente a RS 277.997.11
(Oiizcnt.os c seienlj e seic mil, mneeentos e noventa e sete reais e onze centavos). ou seja. um acré.scinio

Rt; ASstssoniAE ÉMPRti-NDirviENrosnoA /■ . ,



PEDRElKÃS/MÃ

FLS,_ <CC) —

ASSlSSORiA i: LMPfiltNDIMlMOS

.:c tr.u'-- «.Íl* ff5 UC>ii.üU (sessentae cinco niii reais). (STJ ROMS 2002/01 DJ 01/12/2003).

l^llb IIIISSO).

\s.vini- alem do ivcuím» coitibatido NÃO REFLLTIR A Kh/Xl.lDADI: F.^lIC't)-,ll RÍDICA
I d \H '\S 1K AD'\ \(> PRDCr.SSO. por cedo que a desclassiíicaçào dc.sta enipre>a lambem

c inliiinaria (..impoilainenio de ̂ csião anUtícoiiOmico. dada a rcali/avüo de gastos dcsiiccc.ssários.

i »e.sia leiut. partindo de tais premissas elementares para a solução recursal e aNocando, ainda, o principio

d.i supremacia do interesse público sobre o interesse privado, vem a empresa RR .ASSESSORI.-X H

IMIMíLLNni.NÍKNIOS I I DA se manifestar sobre as inconsistências que pairam sobre as alegações das

^i^econviiics. i.om vistas a -iabsidiar esta r. autoridade sobre o acerto da decisão combalida.

III - DAS KA/.ÒHS r-NSLÜAM A ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DISPUTA
LM I W ííR DA EMPRESA RR ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA

^ iuiui embora a seriedade da proposta de preços apresentada pela Recorrida jâ lenha sido ratificada pela

( t'iniss.10 Permancte de l.íeiiuçào. apenas mais uma vez por amor ao debate, faz-.se necessário trazer
alguns clemenuís eonerelo.s para que tal comprovação se mostre Irrefutável aos olhos do õrgâo lleitante.

l'io.sseguindo nu análise da ata, veriíica-se que as propostas apresentadas estão bem próximas, então
apesar cia empresa Recorrente estar agindo no interesse legitimo cm recorrer, limitaram em manter um

picç<> SUPER ESTIMADO, o que demonstra que as Recorrentes eletivamcnie esta interessada cm

niaiiicT L.X( "ESSIVOS LUCROS em detrimento dos cofre Públicos Municipais.

^^.'sio i>ui. tem-se que u exequibilidade da proposta da Recorrida encontra respaldo no próprio histiirico
dv Cl!i>silieacào de Proposta apresentada pela Comissão, já que polo menos a.s melhores colocadas

oleivieruin p!eço.> próximos em licitações similares a esta. Nesse sentido vale trazer á baila a

jurispiudêiicta Icderal Jo I RL da 1" Região:

I '[giut julgador QITN 1 A 1 L K.MA

rViiiic v-l ).U-1 DATA:22 ()5 PAGINA: 195

Decisão V furma. por unanimidade, deu pro\ iineniú ao agravo de insinunento.

RI' ríSfOiVOrMAf EWIPREtNniMtNTOS nOA

l  t /OLa: "C . .1- t-.V-|JLi.-.l lii.i Munir.ml
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I-RÍX.ÜSSl AL CIVIL. .AGRAVO DL INSTRUMENTO. DECISÃO COM FLTSDAMHNIAÇÃO
DEI !( lENTi;. NliLlDADL. AUSÊNCIA DE FUMUS BONL lURlS A .lUSTIFICAR A CONCESSÃO

DL [JMÍN.AR. 7. Não há lambém que se íálar em preços ine.xeqüiveis. na medida em que umbas us

v-mpvous mais bem classillcadas apresemaram propostas que consubstanciam valore,s quase idcntico.s. 8.

lie inslrumeni<i da Iniãc» provido para. reformando a decisão de 1" grau, negara liminar.

IV - DA ri-h[ i\ A Comprovação de exeqüibilidade dos preços praticados
PLl \ RR ASSKSSORIA i: E.MFREKNDIMENTOS LTDA. E DA COERÊNCIA DOS PREÇOS
PK.\ [ IÇADOS PELA L.VIPRESA RECOILRIDA COMPARADOS A VALORES PRATICADOS

E.M OUTRAS LICITAÇÕES DO R.AaV10

S'ara destacar ainda nuii.s a capacidade da Recorrida em manter uma contratação no valor propo.sto ao

eerümie. informamos que ja em outras licitações com objeto similar ao certame o qual se encontra em

PI.1-N.\ VRilíNCl.A. lionde se pode constatar que os valores pi-alicados pela empresa RR
ASSKSSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. somados ao falo que esta empresa e.sui com em fase

dc ericenamenlos de obras no Município de Pio XXI. o que naturalmente falicila a Mobilização de

I qiiipainentos e Pessoal, alem de negociações com fornecedores da região.

• ahc ivssallur que a Tomada dc Preço cm Epígrafe, foi realizado por Preço Global, do tipo .Vlenor Preço,

t- que nào jusiifsca atos da Recorrente em separa "itens" da Planillin Sintética desta ou dc qualquer outra

í mprcsa eom o intuído dc afirmar risco inexequibilidade de proposta de preço, até porque o desconto

Linear e proibido por lei. e pura o caso da Engenharia ao aplicar d percentual de descontos no Pnigranui
Grçafaeil por exemplo, o mesmo deve aplicar descontos sobre os "Preços - Alterará os preços unitários
lE- todos dos insumos. com exceção aos iasumos de mao de obra (Acórdão 938/2014 TCU - Só é

pcrmiliJo a alicruçuo do.s índices de produtividade se for permitido pelo edital)", o que naturalmente
^-tin.scna iten> com maior mão de obra c aplica desconto maiores sobre os insumos. o que chamos de
.íALANCV.AMLNTO DE PL.ANILH.A.

por lim inlbmio que o desconto total aplicado pela Recorrida foi de 27.20% (RS 1.528.901.11).

rcspeitad») os limites Art. 48. Serão desclassificadas:

i- 1" Para os ctéilos do disposto no inciso II de.sie artigo consideram-se manifestamente incxeqüíveis, no

caso vlc liciiaçõe.s dc menor preço p.)ni obius c sei'\-iços de engenharia, its propostas cujos valores sejam

inicriores a (seicntu pttr ccntiíl do menor dos seguintes valores: (Incluído pela l.el n"-' 9,648. dc
píPSi

:o mcdi.i aritmética dos valores das proposia.s superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela administiaç.lo. ou (Incluído pela Lei n*" 9.648. de 1998)

/

KR ASSÜSSOP.IA t CMpREENDhMENTOs LTDA ifionfec íipaitdtífl Som AíarUn.'
.1 i.^f "ír.?r I.I.- Mijii; m.«! -iiníi:'^ Adminisliaflora
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u) \iilur 01 çuUo peiíi iidmitusiraçâo.

l  imijitrlantc frisar algvins atos conitUdos pela recorrenle em sua proposta tlc preço:

il- Anexou iiocumenio> públicos, anexos do edital Tomada de Preço 13''2Ü21 como sendo de sua

autoria, inclusive e.stes com Timbnído da Pefreilura Municipal de Pedreiras, das paginícs 26 até

2' \;u) apresentou nu sua Planilha do Composições Analítica o item 2.2 "Mobilização de
í:qiiipmnciitos " (púç. Oy). o que uutomaticantenie desclassifica sua propop.sta de preço.

DL I-AID. í AIS .tt.SI IÍ IC.MIVAS POR SI SÓ SÀO SIJI-ICIENTHS A F.X lERIORÍZAR A

VKRDADhiUA \'lAfílí II)ADI- DA PROPOSTA DHSTA RMPRCSA PAlC-\ A CONTRATA

ANAI.ISI-.. Se em oulras oportunidades a nossa empresa já cumpriu com os contratos idênticos ao

• bjcu.» desta lieiiuçüo iconi preços similares e até inferiores), afasta-se qualquer tipo de questionamento

lie iiiexequibdidade de nossa proposta!

0 I I.RMO •PRFCO l\I XTOIIÍVF.T •• T l.AIA LOC lirÃO An.íFilVA OI'l- SÓ PODH SER

VÍRiBUlüA A IMA Al IVIDADJ-: 0( T NÂO FOI OI 1 OIT-: N.ÀÜ 1 1 M PDSSIUIi lDADK DP. SHR

i-Xr-.CUTAD V.

\ cinnpuraçào de preço.s com outras contratações públicas tem verdadeiro pe.so na solução do caso

colocando uma pedra sobre a quc.siào. Nenhum outro paradigma produz maior lobuslez e cene/a que as
V .'ntrai.içõcs da .Adinintsiraçào! Não apenas por terem sido IrtUct de unleccdcntcs cH.sputns. mas

[irincipalrneme por terem sido aceitos c lerem sido EXECUTADOS SEM RISCO ALCiUM PARA A

\DMlMS:riíA(,.\0!

'^I-.IAMOS Dl IRAS JURISPRUDÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO QUE
1 (iRROBOrUM COM O NOSSO POSIÇÃO. ONDE DIZ QUE:

(lUI P<» I {'[. ASSf- Vil - Plenário TC 025.14Q/2009-0 Natureza: Represemacão. Óruão: Ministério da

I R-lésü l onumdo do INécciio. Interessada: Dgrau Vlulliniidia l.tda. SUMÁRIO: REPRESENTAÇAO.
PKiRiÀO El i- IRÔNICO N.22''20ÜQ PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTES À
KE.M.I/AÇÃO DE EVhNIOS. DESCRIÇÃO OENÉRICA E CONEl.lSA DO OBJETO LICITADO.
IMPlíI (.'ISÂt) NO PRHLXi Cd OBAL A SER CONTRATADO ANTE A EAl.l A DE INDICAÇÃO

I.ANIO DOS Ql ANUI ATIVOS A SEREM EXECUTADOS QUANTO IX) DETALM.VMhNTO

DOS SERVIÇOS A SÍ-.RTM EXECUT.XDOS. LICITAÇÃO CONJUNTA DH EVENTOS E
P"Bi ICIDADI; EXKiHNt IA INT)EVIDA DE DESCONTO MÁXIMO POR ITEM, UTILIZAÇÃO
IRRI (,t T.AR DE ADMINISI RAÇÃO CONTRATADA. SOBREPREÇO, INDÍCIOS DE
IliRTOULARlDADI S N,\o I-ORAN-l AFASTADOS APÓS AS OITIVAS EFETUADAS.

Rf? .•.3Sf:.iORIA £ EMPREENDIMENTOS LIDA í,^SSCSi« 'líVíÇídWlfctlfô lIEA-t
l. I ií Iv.i II.•! i'\nTV^àn ülWfP. Vnrtiní
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«. 'OMIECiMEN 10. PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE ANULAÇÃO DO CERTAME.

\Ct)kDAM ü> VImistn'> do Tribunal de Contas da União, reunidos cm Sessão do Plenário, ante í\.s

i.izòcs cxpí\suis pelo Relatoi'. cm:

V- 1 ci'in luiiJaincnio no ati. 113. ̂  T'. da n. Lei 8.666/1993 c/c o art. 237. inciso VII. do Regimento
1 itcnii I do n l conhecer d.r Representação, para. no mérito, considenida procedente;

'' 3.i •.IÍSi'vtMiibiU/c aos licitante.s orçamento-base comendo o detalhamento de todos os serviços previstos,
com .i\ respccTo as composições dos custos unitários estimados. l>em como explicitando a previsão dos
ipiiitiii{aiivo;> que serão executados no âmbito do ajuste a ser firmado, em atendimento ao disposto no
art. 7' da Lei n. 8.666T''93:

'3.2 \HV!LMI.\-SI. 1)K LM I ILMT DESCI.ASSiFlCACÂO DIRETA DL l.lCliANiLS PELA

\I'R] SINTA( Ao DL PROPOSTAS QUE CONTENHAM PREÇOS CONSIDERADOS

l\l \l ULl\"hlS, sn.Nl 01 -H ANTES I.IIES SEJA l-AÇ-ULTADA OPORTUNIDADE DE

VPRI SIM \R iUS TIMT -VTIVAS PARA OS \'AÍ,ORI-.S Ol-ER l APÓS:

I  ). içi ilb nr«.-.s")

'^1 IAS. LM Sl-NI IDO UONTIUÁRIO AO ALEGADO PELA RECORRENTE, R ENTENDIMENTO
< OKRIME \o TRIBI NAL DE CONTAS DA UNIÃO. A NECESSlDAljh DE COMPROVAÇÃO

DA INEXEOUIKIÍ IDADE DL PROPOSTA. CONFORME SE DEPREENDE PELA LHTTURA DO

I XCÍdiTO D,\ DECISÂí > NM32COOO-TCÜ- PLENÁRIO. A SECit 'IR "TRANSC RITO:

"'"O a cemissãtí dc licitação não Tiindamcmou sua decisão, e a falta de motivação, neste caso. por ser

e\pie-Mimcntc c.xigida pelo ART. 48. INCISO 11. DA LEI 8.666/93. toma o ato inválido; a
iMe\eitiiibÍüd.ide du propo.sta deve .ser sempre demonstrada, â luz principalmente dos eritC'iios que

devcnvmi ctiii-.t:ti do eJiia! c do> preços correntes dc mercado: veja-se, por c.sempio. o que ensinam os

stuiiitiics admitUNtrutivistiis a respeito do assunto:

Iti - r:i".l.S(> ANTONlO K.ANDlliUX DF MELLO, in Curso de Direito .Administrativo. 5"' ed..

Malheiros Lditoies: "O printipio da publieiducle impõe que os atos e tennos da licitação - no que.sc

.iSSi jiÚHIAt lMPREEND'MENrO> LÍOA 'S .líÀ V:
c..' .i.-ot.;'- yf-aRísíc ãtwr-riiK; iíjw:: .'ícrds;
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MKltii :i tniUi«.a<;3o díis <lcci>ões - sejam efetivamente expostos ao conliecimcnto de quaisquer

tri(cK^>«do.s. f: iitn Jc\er de tmiisparènela em prol não apenas dos disputiuiles, mas de qualquer
vidudiio." (pag. 271). "Â entidade licítadora iitcumbe fuiuiamentar ti descUissifieaçao. explicitando de
i iixli' claro e preciso os aspectos que detenninurain sua ittcompalibilidade com os requisitos inerentes á

;íiilação." ip;ig. 312).

1)2 - lll-I.I.N Lt.iPES Ml IKLiLrS: "O que não se pennitc à Administração é desclassincar proiwsta por

mera Mispeit.i dc incxequibilidade ou inviabilidade técnica, econômica ou Jurídica, .sem apontar os
tiioiivos da eliminação do certame" (in l.iehavào e Contrato Administrativo, Rd. Revista do.s Tribunais.

2' ed.. |iág. 14(J).

• \1.\RC Ai .tl".S]'LN TU.TIO "Km qualquer caso. a decisão dc desclassificação exige plena e

.[islaiovia íundamcniaçào. A .Administração deve indicar, de modo explícito, os motivos pelos quais

ivpiiia inaiiniisMvcl uma pioposla. (...) O licitante não pode ser constrangido u adivinha o vicio

c iconirado pela .Administração. A fundamentação perfeita é imposta pelos princípios constitucionais da

.iinpla dclesa (ari. 5". LVj c da legíiüdadc (aii. 37. caput). (...) A decisão que não contenha informaçãc»

^^•incrcui cm que se Tiindumenia é não motivada e arbilráiàa" (in Comentários à Lei de Licitações e

( ontrutos .•\dminÍsirnti\'os. <ie acordo com a Lei federal n° 8.882, de 08/06''94, Aide Editora. 4" ed.. págs
314c 31 ). "t...) Como qualquer outra decisão, a desclassificação por insuficiência de preço deverá ser

ííindaincntadu. Lm hipótese dc incxequibilidade e de abuso dc poder econômico, n fundamentação

iic\cr.i .«^cr minuciosa, alicerçada em fatos e evidências concretaraeiUe levantados e apontados"
{« tuncmârios ã Lei dc Licitações e Contratos .Adininisiralivos. dc acordo com a Emenda Constitucional

n" 10 V' com a Lei n" 9.048/98. Editora Dialética. 5' ed.. pág.s. 415/417. trecho mencionado pela 8"

St-CI \ no item ') dc sua instrução)."

1 cujirmos também apontar que quando u.s etnpresa Recorrente afirma que é necessária ã comprosução

dc c\cx|iiibi[idadc da proposta, c que i.sso SEtiUNDO ELES .ACll.AM que não foi léiii> pcio presidente

du comi.ssuo c equipe de engenharia da Prefeitura Municipal de Pedreiras, quando da aceitação das

propostas da empresa vencedora e sua con-sequenie hahilitaçào. a lamurio.sa Recorrente incorrem

noMiiiiente em erro. pots ti dii\ ida sobre a excquibllidadc da propo.sta da recorrida não é do Presidente ou
d. Coimss:u> de l ieiiaçào. ci»mo IKGFNL.AME.NTE TEN"TAM IMPOR A RE('ORREMÍ-:. mas sim tal

tli vidii ,• de quem acusa c us-^im sctido. cabe a quem acusa PROVAR.

T pro\:ir c definiiivamcnie o que a Recorrente não o fez. e nem juntou aos autos qualquer documento
ll.iico piobuiôrio. que demon.sire que os no.ssos preços tanto de material quanto de iitão de obra. estão ou
e.-.Mnan) abai.xo dt>s preços praticados no mercado. E sabe por quê? Por que não tem como (azè-Ia a não
SC:' escivvcr fatos inxeridicos c e.xternar aleuaçõcs lamuriosas.

y
ita ASSfcasUHlA L tlWtffiEENOIMENTOi LTOA r.s.^SSÍPJA t EypfSíNDIlÉflííiLlilí-^'
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\o c;iM> cm \cU .1 Rcconitiíi apciuis dcimmsirou os dados nnaiicciicis confomic a pajliculandudc de seus
.i!r>ins. IwanJi» cm cvmta tanto os aspectos individuais a cias inerentes como os qite pudessem causar

i «paciir â Idrmavào do prcyo llnal dos servia-os. tats como a disponibilidade imediata do produto, a

cLonomia de escala c ate mesmo a boa negociação junio a seus rornecedorcs. seni que isso implique

<.|irj|qi;cr iiicsciiuibilidadc da olciia.

«)u --ei.i. a Recíirrida apenas tratou de cotar o que representa sua realidade, de acordo ctan sua

^^!miui>iruviÍo tüieta c realidade reiierada. ainda que. para tanto, nâo viesse a garantir lucros exorbitantes
nu ennirataçuo publica - situação esta completamente distante da realidade vcriiícada na proposta da

iircsigiiada Recorrente.

I  SOIiRL O l liMA. VEJAMOS O QUE AKIRMA MARÇAL JUSTEN FILHO. SENDO O MESMO

1 n)l TRINAIX)R USADO PULA RHCORREN FE EM SEU RECURSO, in vcrbis:

üíM/r/i/if-Ki (in i'nh-iiJii}nirft> ik' ijiii' todiia as hipóieses ik m' exvijuibiiidaik comporiam tratamctuo

:i n,ik,.- idruUcn. .ío cimrrchia. deve irnpnr-.w uma di/ercnciaçílD/undaimniaJ. desiinada a avcrifiiiar se

/vticiivri» p"dc ou Ui7i> ser executada pelo licUante, ainda (pie seu valor seja dejkilàrio. ./ questão
/' lultiiiieuhil iiãn redilc iiii valor ila priviosiíi. nu?" mais inílmo auc o vlvV/ - o orohlema é a

i'il)if-sJyiiitlode lie o licitanie eveciifar iiiiiiilo une ofenou. A ibriinitacâo desse iidzo envolve uma

i. a.-r.u i'io iia i.í,ri!eiiki(U' nalrimoniol do lii-iiatile. Se ele dismiser ite reciir\n\ suiicienies c resolver

'■.rori\, rin i'ieàii:ii essa sirá uma cleeisun empresarial privada. \'ào eahe à Admiiiisiraeào ti tarefa de
Liia-aeiio da iuerarividadc empresarial piivada. Soh esse ângulo, chega a ser paraihi.xal a reeiisa da

. \,liiuii!araeà" em receber proposta excess-ivameitie vantajosa. Aliás. o/?>crvc'-Ac' aiie a elimiiiaeào de
i>!eriiis,le valor reJiisido pode con/ivurar, nor .\i .vd. uma nfcma aos princípios da comnetieào leal \uin
■'raemo capiialisia, os agentes econômicos sCw livres para formular propostas e. ao longo da
(onifuiwlo pela e/ieme/u promover a redui;(lii eonthuui de .veto preços Loco, impedir uma prática
iweuií.il ao eunr.iilismo eoraeteriza uma tUsiorcòo do processo de competição, em ipie xe juetemle
impedn a ohiçnçili de eop'ral(n'io por mpieic ijue formulo a proposta de menor valor. Igrijo.s no.y\i>.\i.

Sendo as-sim. consideramos que a ampla argumentação apresentada, e de fácil vcritkaçào são suficientes
p.ini na e.steir.s do enicndimcnto da esmagadora doutrina e jurisprudência pátrias, lazer prova plena da
csequiinlidadc da proposta aprc.sentadu. DANDO EFETIVO SUBSÍDIO A ESTE DIGNO PRUGOUIRO
1'KOt l DÍ.K \ M.ANUTl .NCÀO DE SI A DLCTSÀO. notadamenie quando a dcsclíissiltcação desta
CMipics; rep^e^cma ato anti-isonõmivo, J

^ ASSÍSSOÜI^ 5 âíM£Eíiü,)ikMUS líOA-ií
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^ \iniu:;ík' iK' esptriii) público deste ilustre Pregoeiro, aduzidas as razões que balizaram e f\tndamemai'am
pse-c-ite. espera que seja NKjADO PROVIMENTO AO RECURSO INTRÍ^OSTO i'EI.A

ÍMPRESA rONTRL ]dR\ COSTA K l.TDA. SENDO MANTIDO. ASSIM O RESULTADO DA

DlSin ÍA. vom A MANUTENÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA RR
assessoria I emi'Ri:i:\i)i\ii:ntos ltda.. em primeiro lljgar no certame, uma

\l"7 OUI: COMPROVADA CAPACITAÇÃO TÉCNICA E PROPOSTA TOTAL.MENTE
1X1 1)1 iST.i [ SUFICILMT. AOS CONTORNOS DA CONTRATAÇÃO, garantindo, assim o
u-speii" nos princípios basilarc-s do procedimento E A SELEÇÃO DA PROPOSTA M.AIS
\ AN I \JOSA.

•stes lcrmv>s. pede defcrimcnio.

Sào José de Ribamarí MA). 13 de outubro de 2U21.
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